Coparenting in nuclear families with school-aged children: A systematic literature review




Abstract
Coparenting has been defined as the joint and reciprocal involvement of adults who function as a team in the education, guidance, and decision-making regarding a child's life. The present study aimed to analyze the characteristics and main findings of empirical research on coparenting within nuclear families with school-age children. This systematic literature review included articles published in Portuguese, English, and Spanish during the first 23 years of the 21st century. The results indicated a notable lack of studies specifically addressing coparenting in nuclear families with school-aged children (between 6 and 12 years old). The main variables associated with coparenting were the marital relationship, parenting and child adjustment, assessed primarily through the Coparenting Relationship Scale, Coparenting Scale and Coparenting Questionnaire. The findings underscore the need for further primary research on coparenting in nuclear families with school-age children. Such research should consider other family subsystems, individual factors, children's developmental stages (particularly school age), and the socioeconomic and cultural contexts of families that shape coparenting dynamics, especially in underrepresented regions such as Africa, Oceania, Asia, and Latin America.
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Resumo
A coparentalidade tem sido definida como o envolvimento conjunto e recíproco de adultos que funcionam como uma equipe na educação, orientação e tomada de decisões sobre a vida de uma criança. O presente estudo teve como objetivo analisar as características e os principais achados da pesquisa empírica sobre coparentalidade em famílias nucleares com crianças em idade escolar. Esta revisão sistemática da literatura incluiu artigos publicados em português, inglês e espanhol durante os primeiros 23 anos do século XXI. Os resultados indicaram uma notável escassez de estudos abordando especificamente a coparentalidade em famílias nucleares com crianças em idade escolar (entre 6 e 12 anos). As principais variáveis associadas à coparentalidade foram o relacionamento conjugal, a parentalidade e o ajustamento infantil, avaliados principalmente por meio da Escala de Relacionamento de Coparentalidade, da Escala de Coparentalidade e do Questionário de Coparentalidade. Os achados ressaltam a necessidade de mais pesquisas primárias sobre coparentalidade em famílias nucleares com crianças em idade escolar. Tais pesquisas devem considerar outros subsistemas familiares, fatores individuais, estágios de desenvolvimento das crianças (particularmente a idade escolar) e os contextos socioeconômicos e culturais das famílias que moldam a dinâmica da coparentalidade, sobretudo em regiões sub-representadas como África, Oceania, Ásia e América Latina.
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Coparentalidade em Famílias Nucleares com Filhos em Idade Escolar: Uma Revisão Sistemática da Literatura
Introdução
A família tem como principais funções o apoio e a criação de um sentimento de pertença nos membros que a constitui (Minuchin, 1982). É considerada uma das principais redes relacionais dos indivíduos, de modo que sua dinâmica e estrutura contribuem para a compreensão do comportamento e do funcionamento psicológico de seus membros, sobretudo da criança (Lamela et al., 2010; Minuchin, 1982). 
Em uma sociedade marcada por rápidas e complexas mudanças inerentes ao processo de globalização, como é a sociedade contemporânea (Morin, 2015), a família e o seu funcionamento também têm passado por transformações e enfrentado novos e constantes desafios. Assim, para a ampliação da compreensão dessa realidade é urgente a análise da coparentalidade, um subsistema familiar que se refere às relações estabelecidas pelo par parental com o objetivo de cuidar da educação e satisfação das necessidades da criança (Barreto, 2018; Minuchin, 1982; Schoppe-Sullivan et al., 2007). 
Estudos sobre a coparentalidade teve o seu início associado ao divórcio - décadas de 70 e 80 -, nos Estados Unidos da América (Frizzo et al., 2005; Marsanic & Kusmic, 2013), sendo somente a partir da década de 90 que estudos empíricos sobre a coparentalidade em famílias nucleares intactas ganharam destaque (Frizzo et al., 2005; Lamela et al., 2010; Portes, 2018; Souza et al., 2016). No início do século XXI, a coparentalidade passou a ser definida como o envolvimento conjunto e recíproco de adultos que atuam como uma equipe na educação, formação e tomada de decisões sobre a vida da criança, garantindo-lhe o bem-estar (Egeren & Hawkins, 2004; Feinberg, 2003; Lamela et al., 2010; Portes, 2018). Ademais, a coparentalidade deve ser compreendida a partir das características da família, do contexto ecológico em que se encontra inserida e do período de desenvolvimento das crianças que a compõe (Lamela et al., 2010). 
Diversos estudos nacionais e internacionais têm relacionado a coparentalidade com aspectos do desenvolvimento e do bem-estar infantil, como a autorregulação infantil, as habilidades sociais da criança, o rendimento escolar, presença ou a ausência de comportamentos internalizantes e externalizantes (Kurrien & Vo, 2004; Kwon et al., 2013; McHale, 1997; Souza et al., 2016). Trata-se, portanto, de um conceito que estabelece a conexão entre a qualidade das interações da díade parental e do desenvolvimento dos filhos (Lamela et al., 2010; Souza et al., 2016). Apesar disso, estudos têm apontado a carência de pesquisas que analisem a coparentalidade em famílias nucleares intactas (Lamela et al., 2010; Souza et al., 2016).
Assim, tendo em vista (a) a importância da coparentalidade no desenvolvimento e bem-estar da criança, (b) a indicação de carência de pesquisas que analisassem a coparentalidade em famílias nucleares intactas, e a (c) predominância da família nuclear intacta no Brasil (30,7%) segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2024), o presente estudo tem como objetivo analisar as características e os principais achados de pesquisas empíricas sobre coparentalidade em famílias nucleares intactas com crianças em idade escolar, abrangendo artigos publicados em português, inglês e espanhol, nas duas primeiras décadas do século XXI. Pretende-se, especificamente, compreender (a) a relação entre conjugalidade e coparentalidade; (b) a relação da coparentalidade com o desenvolvimento e o bem-estar infantil; e (c) a relação entre coparentalidade e outras variáveis associadas.
Método
	A revisão sistemática de literatura representa um tipo de investigação secundária, em que a investigação de um tema se baseia em uma busca formal e controlada de estudos empíricos prévios, em que se estabelecem critérios explícitos de inclusão e exclusão dos artigos que serão analisados (Zoltowski et al., 2014). Para Gomes e Caminha (2014, p. 397), as “revisões bem estruturadas podem auxiliar na atualização e construção de novas diretrizes para atuação profissional ou ida a campo em busca de soluções para artigos originais”. 
Procedeu-se a uma pesquisa nas bases de dados ProQuest, Ovid, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Oasis. Foram incluídos (a) estudos empíricos, (b) publicados nas últimas duas décadas (de janeiro de 2000 a setembro de 2023), (c) em inglês, português e espanhol, (d) publicados em revistas científicas com revisão por pares, (e) famílias nucleares intactas  e (f) cujos filhos tivessem entre seis e 12 anos de idade. Excluíram-se estudos focados em famílias (a) com relato de violência doméstica; (b) compostas por casais pertencentes à comunidade LGBTQIA+; (c) com crianças com problemas de saúde; (d) validação de instrumentos; e (e) estudos não disponíveis na íntegra.
Utilizou-se os descritores coparenting, co-parenting, coparent, co-parent, coparentalidad, co-parentalidade e coparentalidade, no título. Foram recuperados 1.648 artigos. Posteriormente, procedeu-se à triagem e seleção a partir da leitura do resumo, método e procedimentos. Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, restaram 16 artigos que foram analisados na íntegra. As etapas do processo são descritas na Figura 1. 
Para análise dos artigos recuperados, realizou-se análise de conteúdo temática (Bardin, 1977) com categorias definidas a priori: (a) Ano de publicação, (b) País de publicação, (c) Objetivos, (d) Método, (e) Instrumentos de avaliação da coparentalidade, (f) Variáveis em estudo, (g) Resultados e principais contribuições, e (h) Propostas de estudos futuros.
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Figura 1. Fluxograma representativo dos procedimentos de recuperação e seleção dos estudos.
Resultados
Ano de publicação
A Tabela 1 permite constatar que entre os anos 2000 e 2010 três estudos foram recuperados, enquanto entre 2011 e 2023 contabilizou-se 13 estudos. Ou seja, em pouco mais de uma década, os estudos mais do que quadruplicaram.
País de publicação
Mais da metade (n = 7) das publicações sobre coparentalidade de famílias nucleares intactas com filhos em idade escolar foram oriundas dos EUA (cf., Tabela 1), sendo que, dentre essas publicações, um estudo foi realizado em parceria com Itália, e outro em parceria com Alemanha e Suíça. Portugal surgiu com três publicações e a China com duas. As quatro restantes foram oriundas do Reino Unido, Itália, Canadá e Brasil. Não foram localizados estudos na América Central, África e Oceania.
Método
Os estudos empíricos analisados utilizaram exclusivamente o método quantitativo (cf., Tabela 1), com três estudos do tipo longitudinal e todos os demais do tipo transversal. Nove estudos analisaram a relação diádica dos relatos dos pais, enquanto que nos outros sete foram realizadas análises individuais. Quanto à faixa etária dos filhos, alguns dos estudos incluídos na análise deste artigo contemplaram faixas etárias mais amplas. Apenas sete estudos contemplaram especificamente filhos em idade escolar. Outro dado relevante é que apenas dois estudos incluíram o relato dos filhos nas suas investigações.
Instrumentos de avaliação da coparentalidade
Para a avaliação da coparentalidade, várias medidas foram utilizadas nos estudos (cf., Tabela 1), as mais frequentes foram: a Escala de Relacionamento Coparental (ERC, quatro publicações, sendo uma utilizando a versão breve), a Escala de Coparentalidade (CS; duas publicações), e o Questionário de Coparentalidade (CQ; dois estudos).
A ERC (Feinberg et al., 2012) é uma medida de autorrelato e tem como base a Teoria Ecológica da Coparentalidade de Feinberg (2003). É composta por 35 itens divididos em sete subescalas: (1) Concordância coparental, (2) Proximidade coparental, (3) Suporte coparental, (4) Apoio à parentalidade do parceiro, (5) Divisão do trabalho, (6) Sabotagem coparental e (7) Exposição da criança ao conflito. Para cada item do instrumento, os participantes devem indicar o quanto o comportamento descrito é verdadeiro sobre sua relação com seu(sua) parceiro(a), em uma escala de pontuação tipo Likert de 7 pontos, variando de 0 (não é verdadeiro sobre nós) a 6 (muito verdadeiro sobre nós). Apenas para a subescala de Exposição da criança ao conflito, os respondentes utilizam uma escala de frequência que varia de 0 (nunca) a 6 (muito frequentemente – várias vezes ao dia). Foi traduzida e adaptada para uso no Brasil por Carvalho et al. (2018). 
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	Tabela 1
Categorias de análise em estudo

	Publicação
	Ano
	País
	Método
	Instrumentos
	Participantes
	Individual vs. Díade
	Idade dos filhos (anos)

	Berryhill 
	2017
	EUA
	QT e LGT
	não identificado
	n = 1896
	Individual
	1, 3, 5 e 9 

	Böing e Crepaldi
	2016
	Brasil
	QT
	ERC (Feinberg et al., 2012)
	n = 12 famílias
	Díade
	5-7 

	Bonds e Gondoli 
	2007
	EUA
	QT e LGT
	Inventário de Aliança Parental (Abidin & Brunner, 1995)
	n = 296
	Individual
	9-11 

	Camisasca et al. 
	2019
	Itália e EUA
	QT e TV
	ERC (Feinberg et al, 2012)
	n = 202
	Díade
	7-13 

	Delvecchio et al. 
	2015
	Itália
	QT
	Medida de Aliança Parental (Abidin, 1999; Abidin & Konold, 1999; Konold & Abidin, 2001)
	n = 1606
	Díade
	1-13 

	Hock e Mooradian 
	2012
	EUA
	QT
	Escala desenvolvida adaptando itens de quatro subescalas de coparentalidade (Egeren & Hawkins, 2004)
	n = 94
	Individual
	1-10 

	Fang-Hua
	2022
	China
	QT
	Versão chinesa da ERC (Feinberg et al., 2012)
	n = 968
	Individual
	média = 10,1 ± 1,09

	Latham et al.
	2018
	Reino Unido
	QT
	Breve Escala de Medida de Coparentalidade 
	n = 108
	Díade
	6 

	Margolin et al. 
	2001
	EUA
	QT
	CQ (Margolin et al, 2001) 
	n = 467
	Díade
	4-9 e 8-11 

	[bookmark: _Hlk170073974]McConnell e Kerig 
	2002
	Canadá
	QT
	Sistema de Classificação Coparental e Familiar (McHale et al., 2000)
	n = 201
	Díade
	7-11 

	[bookmark: _Hlk170073850]Mourão et al.
	2023
	Portugal
	QT e TV
	Questionário sobre as percepções parentais da coparentalidade (Moreira & Fonseca, 2019)
	n = 462 pais
	Individual
	1-13 

	Pedro et al. 
	2012
	Portugal
	QT e TV
	CQ (Margolin et al, 2001)
	n = 519
	Díade
	9-13 

	Pires et al. 
	2019
	Portugal
	QT e TV
	CS (McHale, 1997)
	n = 332
	Individual
	6-10 

	Shao et al
	2022
	China
	QT e TV
	Escala de Parentalidade Diária (McDaniel et al., 2017)
	n = 6923
	Individual
	média = 10,60 

	Young et al.
	2017
	EUA
	QT e TV
	CS (McHale, 1997)
	n = 172
	Díade
	8-11 

	Zemp et al. 
	2017
	EUA, Suiça e Alemanha
	QT e LGT
	Checklist de Problemas dos Pais (Dadds & Powell 1991) - itens alemães por Kröger et al. (2009)
	n = 150 casais
	Díade
	2-12 

	Notas. CS = Escala de Coparentalidade; CQ = Questionário de Coparentalidade; ERC = Escala de Relacionamento Coparental; QT = quantitativo; TV = transversal, LGT = longitudinal; EUA = Estados Unidos da América.




	Tabela 2
Objetivos e variáveis em estudo

	Autores
	Objetivos
	Variáveis em estudo

	Berryhill (2017)
	Examinar a associação entre coparentalidade de apoio, envolvimento de mães e pais biológicos em casa e na escola cujos filhos tem até nove anos de idade.
	- Apoio coparental 
- Envolvimento parental em casa 
- Envolvimento parental na escola 
- Variáveis sociodemográficas

	Böing e Crepaldi (2016)
	Ampliar a compreensão da temática da criação dos filhos em uma perspectiva relacional-sistêmica, relacionando as variáveis dos estilos parentais de pais e de mães, de famílias biparentais com crianças de cinco a sete anos de idade e, entre si (estilos materno e paterno) e destas com as variáveis da coparentalidade.
	- Coparentalidade
- Estilos parentais

	Bonds e Gondoli (2007)
	Investigar o papel do suporte coparental como mediador da relação entre ajustamento conjugal e aconchego materno.
	- Ajustamento conjugal 
- Apoio coparental
- Aconchego materno

	Camisasca et al. (2019)
	Investigar o papel da coparentalidade na associação entre satisfação conjugal e ajuste infantil, por meio da exploração do papel das habilidades empáticas parentais que poderiam moderar estas associações.
	- Satisfação conjugal 
- Habilidades empáticas parentais 
- Relação coparental
- Ajustamento infantil 

	Delvecchio et al. (2015)
	Investigar o papel da aliança coparental na mediação entre influência da ansiedade-traço no par parental em desajuste do sistema familiar e estresse parental.
	- Ansiedade 
- Aliança coparental 
- Desajuste do sistema familiar
- Estresse parental

	Hock e Mooradian (2012)
	Avaliar a qualidade da coparentalidade entre pais adotivos sob a perspectiva das mães.
	- Coparentalidade 
- Qualidade conjugal 
- Coping diádico 
- Resolução de conflito 
- Demandas de criança 
- Status socioeconômico

	Fang-Hua (2022)
	Examinar a relação entre a eficácia das mães imigrantes como mães, a coparentalidade e o ajuste de vida das crianças em idade escolar (da terceira à sexta série do ensino fundamental).
	- Nacionalidade
- Coparentalidade
- Mães imigrantes
- Autoeficácia parental
- Ajustamento escolar

	Latham et al. (2018)
	Explorar percepções de mães e pais acerca do comportamento disruptivo infantil, coparentalidade e as interações deles em associação com o senso de competência coparental.
	- Senso parental de competência
- Comportamento perturbador da criança
- Percepções da qualidade da coparentalidade

	Margolin et al. (2001)
	Examinar percepções de coparentalidade como um construto do sistema familiar que pode ajudar a elucidar a relação entre subsistema conjugal e parental.
	- Coparentalidade
- Conflito diádico conjugal
- Gênero dos filhos e dos pais

	McConnell e Kerig (2002)
	Expandir pesquisa em coparentalidade para incluir famílias de crianças em idade escolar por meio da investigação das propriedades psicométricas de um instrumento de medida observacional (Sistema de Avaliação da Coparentalidade e Família). Analisar a relação entre coparentalidade e ajustamento infantil em idade escolar.
	- Coparentalidade 
- Ajustamento conjugal 
- Ajustamento infantil

	Mourão et al. (2023)
	Explorar o papel mediador da coparentalidade de apoio na relação entre os sintomas psicopatológicos parentais e a parentalidade consciente entre pais de crianças pequenas e de crianças em idade pré-escolar e escolar.
	- Sintomatologia da psicopatologia parental
- Qualidade coparental
- Parentalidade consciente

	Pedro et al. (2012)
	Investigar a contribuição de cada parceiro quanto à coparentalidade como mediador da relação entre satisfação conjugal de cada cônjuge e práticas parentais dos parceiros.
	- Satisfação conjugal 
- Coparentalidade 
- Práticas parentais
- Gênero dos filhos

	Pires et al. (2019)
	Analisar a coparentalidade e a percepção do apoio parental numa amostra de crianças do 1º ciclo do ensino básico em função de variáveis sociodemográficas.
	- Situação socioeconômica das famílias 
- Suporte familiar
- Relação coparental

	Shao et al. (2022) 
	Fornecer evidências para a prevenção e a intervenção da dependência de smartphones em crianças sob o aspecto do comportamento dos pais, a fim de reduzir o impacto negativo da dependência de smartphones no crescimento e no desenvolvimento das crianças.
	- Interferência tecnológica nas interações conjugais
- Conflito conjugal
- Coparentalidade
- Dependência de smartphones por crianças

	Young et al. (2017)
	Examinar as influências recíprocas entre apego romântico do tipo seguro dos pais, ajustamento conjugal e aliança coparental.
	- Dados demográficos
- Estilo de apego adulto 
- Ajuste conjugal 
- Coparentalidade

	Zemp et al. (2017)
	Examinar a associação recíproca entre coping diádico e conflito coparental.
	- Conflito coparental
- Enfrentamento diádico
- Comportamento-problema da criança



A CS (McHale, 1997) é composta por 16 itens que avaliam as percepções que o pai e a mãe têm sobre suas próprias atividades coparentais dentro da família, que podem favorecer ou enfraquecer a unidade familiar. A escala apresenta uma estrutura composta por quatro fatores: (1) integridade da família, (2) conflito, (3) depreciação (falar coisas negativas sobre o/a parceiro/a para a criança, na ausência dele/a) e (4) repreensão. 
O CQ (Margolin et al., 2001) foi construído para avaliar as percepções que os cônjuges/parceiros que moram juntos têm um do outro enquanto pais; contempla dimensões positivas e negativas da coparentalidade, ao mesmo tempo que avalia dinâmicas de triangulação. O questionário é constituído por três subescalas distintas: (1) cooperação, (2) conflito e (3) triangulação (Pedro & Ribeiro, 2015). A subescala Cooperação (itens 1 a 5) avalia como o casal se apoia e respeita enquanto pais. A subescala Conflito (itens 10 a 14) diz respeito ao conflito interparental acerca de assuntos relacionados à educação dos filhos. A subescala Triangulação (itens 6 a 9) reflete as tentativas dos pais para estabelecerem uma coalisão com a criança que exclua o parceiro coparental ou interfira na autoridade parental do outro.
Além desses, outros instrumentos de coparentalidade também foram utilizados, em menor frequência (apenas em um estudo, cada instrumento), a saber: Inventário de Aliança Parental (Abidin, Brunnier, 1995); Sistema de Classificação Coparental e Familiar (McHale et al., 2000); Medida de Aliança Parental (Abidin, 1999; Abidin & Konold, 1999; Konold & Abidin, 2001); Escala de Parentalidade Diária (McDaniel et al., 2017); Checklist de Problemas dos Pais (Dadds & Powell 1991) - itens alemães por Kröger et al. (2009); Questionário sobre as percepções parentais da coparentalidade (Moreira & Fonseca, 2019). Um dos estudos utilizou uma escala desenvolvida adaptando itens de quatro subescalas de coparentalidade de Egeren e Hawkins (2004). Ainda, outro estudo não relatou qual instrumento para análise da coparentalidade foi utilizado (Berryhill, 2017).
Objetivos
Em relação aos objetivos dos 16 estudos analisados (cf., Tabela 2), 10 focaram-se na coparentalidade como variável central. Os outros seis estudos incluíram a coparentalidade como uma variável entre outras. Alguns construtos apareceram com maior frequência nos objetivos dos estudos, a saber: suporte coparental (quatro estudos), ajustamento infantil (três estudos), saúde mental dos pais e impacto na dinâmica familiar (três estudos). 
Variáveis em estudo 
Verificou-se que as principais variáveis associadas à coparentalidade nos estudos revisados, por ordem de predominância, foram: relação conjugal, parentalidade e ajustamento infantil. Todas as variáveis em estudo se encontram descritas na Tabela 2.
Resultados e principais contribuições
A seguir estão descritos os resultados das pesquisas analisadas nesta revisão de literatura, organizados de acordo com os principais temas associados à coparentalidade: relação conjugal, parentalidade, ajustamento infantil e outras variáveis. 
Coparentalidade e relação conjugal
Hock e Mooradian (2012) sublinharam que as dimensões da conjugalidade denominadas “coping diádico”, “ajustamento diádico” e “resolução de conflito” contribuíram significativamente para a qualidade coparental. Coping diático é a forma como os parceiros lidam com estressores diários comuns e como tentam resolvê-los de maneira cooperativa (Zemp et al., 2017). Zemp et al. (2017), ao analisarem relatos de mães, observaram que o aumento do coping diádico se associa a uma diminuição no conflito coparental. Já nos relatos de pais, não foi possível constatar essa relação. Além disso, o coping diádico foi o preditor mais forte da qualidade geral da coparentalidade.
McConnell e Kerig (2002) identificaram que hostilidade e competitividade coparental foram positivamente correlacionadas a relatos maternos de conflitos conjugais verbais. Essas duas dimensões coparentais também se mostraram negativamente correlacionadas com relatos maternos de ajustamento conjugal e cooperação coparental. Shao et al. (2022) ao estudarem a relação entre interferência tecnológica em relações conjugais e a dependência infantil de smartphones, perceberam que, quando a interferência tecnológica aparecia na interação entre os casais, ela tendia a reduzir a comunicação efetiva entre eles, o que pode ocasionar a destruição do comportamento coparental cooperativo.
No estudo de Camisasca et al. (2019), as competências empáticas foram identificadas como uma variável importante no estudo da coparentalidade. Competências empáticas se referem a um construto multidimensional que engloba componentes afetivos e cognitivos, tais como simpatia e tomada de perspectiva (Davis, 1980; Eisenberg & Fabes, 1998). Eisenberg e Fabes (1998) definiram simpatia como preocupação e compaixão por outra pessoa a partir da compreensão de seu estado emocional. Já a tomada de perspectiva diz respeito à capacidade de se colocar na perspectiva do outro (Davis, 1980; Eisenberg & Fabes, 1998). 
Camisasca et al. (2019) verificaram que, para mães com altos níveis de competências empáticas, a associação entre satisfação conjugal e avaliação da relação coparental foi menos significativa do que para aquelas que apresentavam menores níveis de competências empáticas. Segundo os autores, parceiros coparentais com competências empáticas mais altas podem ser mais capazes de colocar de lado as insatisfações conjugais a fim de cooperar para encontrar uma resposta para as necessidades da criança. Para os pais com altos níveis de competências empáticas, a satisfação conjugal não prediz a percepção da relação coparental. Em suma, quando pais e mães têm competências empáticas mais elevadas, ambos se tornam mais capazes de cooperar com seus parceiros coparentais, ainda que a relação conjugal não seja satisfatória.
Coparentalidade e parentalidade
No que se refere à relação entre parentalidade e coparentalidade, Latham et al. (2018) averiguaram que altos níveis de qualidade parental mostraram-se associados a altos níveis de senso de competência parental, o que pode ser entendido como a percepção de autoeficácia na parentalidade, prazer ou motivação derivada da parentalidade, e sentimentos de satisfação com a função (Latham et al., 2018). Em pais-homens altos índices de qualidade parental mostraram-se capazes de proteger o senso de competência coparental frente ao comportamento disruptivo dos filhos (Latham et al., 2018). 
O estudo de Fang-Hua (2022) investigou a relação entre autoeficácia parental e coparentalidade, no contexto do ajustamento escolar infantil. Autoeficácia é definida por Bandura (1997) como a crença dos pais em sua capacidade de promover o desenvolvimento dos filhos e lidar com seus comportamentos. Os dados do estudo de Fang-Hua (2022) mostraram que mães indonésias apresentam menos apoio à coparentalidade, o que parece estar relacionado com o baixo nível de autoeficácia dos pais, o que, por sua vez, afeta o relacionamento de seus filhos com os professores. Assim, verificou-se que a coparentalidade de apoio estava positivamente relacionada com percepção de autoeficácia das mães em relação aos pais.
	No estudo de Pedro et al. (2012), a associação entre a contribuição da mãe para o conflito e a rejeição paterna de filhos-meninos foi forte e significativa, já a associação entre a contribuição do pai para o conflito e a rejeição materna de filhos-meninos não foi significativa. Dito de outro modo, quanto mais a mãe se engajava em conflitos com o pai, mais este tendia a rejeitar os filhos do sexo masculino. Por outro lado, o pai se engajar em conflitos com a mãe não a levava a rejeitar o filho. Já para pais e mães de meninas, não foram encontradas diferenças na associação entre as contribuições para o conflito e a rejeição da criança.
	Outros resultados se referiram às relações entre parentalidade, coparentalidade e relação conjugal. No estudo de Pedro et al. (2012), o comportamento coparental mediou a associação entre satisfação conjugal e práticas parentais dos parceiros. Segundo Margolin et al. (2001), a coparentalidade é um mecanismo importante pelo qual a relação conjugal afeta a relação do pai, ou da mãe, com a criança. Bonds e Gondoli (2007), em uma pesquisa longitudinal, identificaram que um melhor ajustamento conjugal se associa a um aumento do apoio coparental, o que conduziu à melhoria do aconchego materno. Ao longo do tempo, melhorias no aconchego materno foram mais determinadas pelo apoio parental do cônjuge do que pela qualidade da relação conjugal.
O estudo de Mourão et al. (2023) investigou a relação entre sintomas psicopatológicos dos pais, parentalidade consciente e coparentalidade de apoio. Os autores definiram parentalidade consciente como uma abordagem parental que enfatiza maior atenção ao momento presente e maior autocompaixão na relação entre pais e filhos. Na pesquisa realizada pelos autores, a sintomatologia psicopatológica parental apresentou correlação negativa e significativa com a coparentalidade de apoio e com a parentalidade consciente; e a coparentalidade de apoio foi positiva e significativamente correlacionada com a parentalidade consciente. Mourão et al. (2023) destacaram, ainda, que a psicopatologia parental poderia afetar a capacidade do parceiro acometido a apresentar comportamentos de apoio para com o parceiro sem psicopatologia. De acordo com os autores, a inflexibilidade psicológica, frequentemente associada à presença de psicopatologias, pode ser um fator importante na redução da qualidade coparental, dada a associação entre a forma como os pais gerem a divisão das tarefas relacionadas às crianças e ao grau de flexibilidade versus rigidez que os pais apresentam nessa divisão.
Böing e Crepaldi (2016), ao investigarem as relações entre estilos parentais e coparentalidade, verificaram que, quanto mais a mãe relatava endossar a parentalidade do parceiro, mais relatava o uso do estilo democrático-recíproco por parte do parceiro. Com relação ao estilo parental autoritário e a coparentalidade, os resultados apontaram que quanto mais o pai relatava se sentir sabotado na relação coparental, mais relatava utilizar estratégias parentais punitivas, bem como o uso de estratégias parentais punitivas por parte da esposa. Quanto mais o pai relatava apoiar a parentalidade da mãe, menos ele observava a utilização de estratégias punitivas por ela. De forma semelhante, quanto mais a mãe afirmava se sentir satisfeita com a divisão do trabalho com o parceiro, menos ela relatava o uso de estratégias punitivas por parte de ambos. Sobre o estilo parental permissivo, quanto mais o pai relatava se sentir sabotado pela mãe, mais ele relatava o estilo permissivo de ambos os progenitores, afirmando haver maior falta de firmeza no estilo da mãe e no seu próprio. Quanto mais o pai relatava falta de firmeza, mais reportava a exposição da criança ao conflito coparental. Em resumo, pais e mães tendiam a reportar no outro, comportamentos que eles mesmos apresentavam.
Coparentalidade e ajustamento socioemocional dos filhos
Na relação entre ajustamento socioemocional dos filhos e coparentalidade, Latham et al. (2018) identificaram que percepções de altos níveis de comportamento disruptivo infantil (por exemplo, agir de forma desafiadora quando pedido para fazer algo e destruir brinquedos e outros objetos) foram associados a baixos níveis de senso de competência coparental. Nessa direção, o estudo de McConnell e Kerig (2002) mostrou que hostilidade e competitividade coparental foram associadas com relatos de crianças sobre ansiedade e relatos maternos sobre sintomas internalizantes e externalizantes por parte da criança. Por outro lado, estudo de Hock e Mooradian (2012) observou que as demandas da criança (problemas emocionais, comportamentais e de saúde), em grande parte, não se relacionaram à qualidade coparental. 
	O estudo de Camisasca et al. (2019) possibilitou constatar como o ajustamento socioemocional dos filhos, a relação conjugal e a coparentalidade interagia: tanto para mães como para pais, os efeitos preditivos dos baixos níveis de satisfação conjugal do parceiro nos problemas comportamentais da criança foram mediados por uma baixa qualidade da relação coparental. Ainda, os efeitos da satisfação conjugal no ajustamento infantil não foram significativos em altos níveis de competências empáticas dos pais e mães, ou seja, para pais e mães que apresentaram altos níveis de competências empáticas, a satisfação conjugal não causou efeitos relevantes no ajustamento dos filhos. Camisasca et al. (2019), ao investigarem sobre o papel da coparentalidade na associação entre satisfação conjugal e ajustamento infantil, observaram que níveis baixos de coparentalidade serviam como mediador das associações entre problemas de comportamento infantil e a insatisfação conjugal de pais e mães. Esse efeito foi moderado por habilidades empáticas parentais, de forma que a mediação era mais forte para aqueles com competências empáticas mais baixas.
Ao estudar a relação entre coparentalidade de mães imigrantes em Taiwan e a relação professor-aluno, Fang-Hua (2022) identificou diferenças na relação professor-criança cujas mães são indonésias ou chinesas. Essa diferença se deu devido ao enfraquecimento da coparentalidade, de modo que se observou uma melhor relação de professores com crianças de mães chinesas do que com crianças de mães indonésias, fruto de uma melhor relação coparental nas famílias chinesas. Este estudo ressaltou a importância de estudar a nacionalidade como uma variável importante para a compreensão das relações entre coparentalidade e ajustamento escolar, e a importância do domínio linguístico de pais e mães imigrantes para a melhoria na relação professor-aluno e entre crianças e seus pares. De acordo com os resultados de Fang-Hua (2022), as mães indonésias, com frequência, relatavam que seus cônjuges costumavam boicotar a relação coparental, o que fazia com que elas se sentissem menos confiantes em suas capacidades parentais, tendo por consequência a diminuição do ajustamento escolar das crianças no que diz respeito à relação professor-aluno.
Shao et al. (2022), por sua vez, identificaram que a interferência tecnológica nas interações conjugais estava positivamente correlacionada com o conflito conjugal e a dependência infantil de smartphones. Observaram ainda que, quando o comportamento coparental dos pais e mães foi prejudicado, os filhos foram expostos a conflitos do par parental, o que desencadeou emoções negativas nos filhos. Para alívio dessas emoções, os filhos se refugiavam no mundo online como forma de compensação por não terem suas necessidades psicológicas satisfeitas pela família. 
Coparentalidade e outras variáveis
Segundo McConnell e Kerig (2002), as relações de ajustamento coparental podem diferir conforme o gênero da criança. Margolin et al. (2001) obtiveram um resultado semelhante ao verificar que dimensões coparentais são afetadas pela idade da criança, gênero do pai/mãe e gênero da criança. Identificaram-se altos níveis de triangulação em mães com meninos: de acordo com a percepção dos pais, as mães tendiam a envolver os filhos meninos no conflito interparental. Pires et al. (2019) identificaram que pais e mães de meninas relataram assumir mais as dimensões, avaliadas pela CS de McHale (1997), de “integração familiar” e “afetividade na coparentalidade” do que as dimensões “conflito” e “difamação”, quando comparados com os pais e mães de meninos. Quanto à idade dos filhos, Margolin et al. (2001) demonstraram que a cooperação entre os pais variou de acordo com a idade da criança: os pais de crianças em idade pré-escolar relataram maior cooperação do que os pais de pré-adolescentes. 
Estudada por Berryhill (2017), a variável envolvimento de mães e pais em casa e na escola indicaram que altos níveis de apoio coparental mostraram-se associados a altos níveis de envolvimento das mães e dos pais em casa e a altos níveis de envolvimento do pai na escola. Por sua vez, Margolin et al. (2001) apresentaram que mulheres relataram menos cooperação por parte dos maridos do que vice-versa. 
Alguns resultados explicitaram a importância de características dos pais e mães na relação coparental. Young et al. (2017), ao investigarem as relações entre apego e coparentalidade, encontraram que padrões de apego evitativo e ansioso tiveram forte associação negativa com a habilidade dos pais e mães de promoverem a integridade familiar na relação coparental. Além disso, indivíduos com padrões de apego ansioso e evitativo relataram altos níveis de conflito coparental. Delvecchio et al. (2015) citaram outra característica do par parental que impacta a relação coparental, a ansiedade-traço, que se mostrou preditiva da aliança coparental para pais e mães.
Propostas de estudos futuros
Dentre as propostas para pesquisas futuras feitas pelos autores dos artigos analisados, destacaram-se aquelas que sugeriram outras estratégias metodológicas. Foi expressiva a indicação de estudos longitudinais a fim de medir cada construto ao longo do tempo e avaliar as possíveis relações de causalidade entre as variáveis (Camisasca et al., 2019; Delvecchio et al., 2015; Latham et al., 2018; Margolin et al., 2001; McConnell & Kerig, 2002; Mourão et al., 2023; Shao et al., 2022). Bonds e Gondoli (2007) e Delvecchio et al. (2015) sugeriram que as metodologias de investigação possam ir além das medidas de autorrelato para estudos sobre apoio coparental e ajustamento conjugal. Como alternativas ao autorrelato, Bonds e Gondoli (2007) e Margolin et al. (2001) recomendaram a realização de estudos com métodos observacionais, e Mourão et al. (2023), entrevistas clínicas semiestruturadas.
Diferentes estudos propuseram a replicação de suas pesquisas com grupos de participantes diversos (Bonds & Gondoli, 2007; Camisasca et al., 2019; Delvecchio et al., 2015; Hock & Mooradian, 2012; Latham et al., 2018; McConnell & Kerig, 2002; Zemp et al., 2017). Latham et al. (2018) recomendaram a realização de estudos com famílias cujos filhos apresentassem uma faixa etária mais diversificada, bem como utilizando outras medidas de coparentalidade a fim de permitir a exploração de subescalas. Bonds e Gondoli (2007), Delvecchio et al. (2015) e Camisasca et al. (2019) sugeriram amostras mais heterogêneas (nível educacional e renda familiar variadas).
Berryhill (2017) propôs estudos futuros que explorassem os aspectos coparentais de concordância e discordância na criação de filhos, tarefas e responsabilidades, divisão de deveres e manejo de padrões interacionais que possam contribuir para a compreensão da associação entre coparentalidade e envolvimento parental na escola. McConnell e Kerig (2002) indicaram a necessidade de investigação do antagonismo coparental e sua possível relação com o desajustamento de meninos, e que sejam identificadas variáveis que possam moderar ou mediar essa relação (por exemplo, capacidades cognitivas e atribuições afetivas) e também possíveis mecanismos de proteção que resguardam meninas dos efeitos prejudiciais da coparentalidade sem apoio.
No estudo de Margolin et al. (2001) a proposta foi de que pesquisas futuras examinem caminhos múltiplos e bidirecionais para identificar mecanismos de associação entre variáveis individuais, diádicas e triádicas. Na mesma direção, Bonds e Gondoli (2007) assinalaram a necessidade de pesquisas que investiguem efeitos do relacionamento conjugal sobre a parentalidade e a coparentalidade, concentrando-se em modelos que revelem os processos subjacentes que ligam essas variáveis. Böing e Crepadi (2016) sugeriram pesquisas que incluam a conjugalidade e a rede de apoio social da família, além de análises específicas no que se refere às correlações entre essas variáveis e dados sociodemográficos. 
Os artigos avaliados nesta revisão de literatura ressaltaram, ainda, a necessidade de ampliar a compreensão de como variáveis individuais e culturais se inter-relacionam com variáveis como a coparentalidade, a parentalidade e a conjugalidade. Camisasca et al. (2019) sugeriram que se investigasse como competências empáticas parentais e capacidades dos pais (como flexibilidade e reflexão) podem se sobrepor e afetar comportamentos coparentais, bem como suas consequências para a criança. Young et al. (2017) indicaram que sejam examinadas dimensões do apego evitativo e da coparentalidade, particularmente o ato de evitar a relação interparental ou as tarefas que a envolvem, assim como pesquisas que explorem processos coparentais em casais de etnias diversas. Berryhill (2017) propôs a realização de pesquisas que verifiquem se expectativas culturais dos pais e mães influenciam a associação entre apoio coparental e envolvimento parental na escola. Por fim, Zemp et al. (2017) apontaram a importância de se explorar com maior profundidade os determinantes da disposição dos casais em trabalhar na relação íntima e na coparentalidade. 
Discussão
O presente estudo teve como objetivo geral analisar as características e os principais resultados de artigos empíricos sobre coparentalidade em famílias nucleares intactas com filhos em idade escolar, englobando estudos nacionais (Brasil) e internacionais, publicados nas primeiras duas décadas do século XXI (2000 a 2023). Como objetivos específicos, buscou-se compreender a relação entre conjugalidade e coparentalidade, entre a coparentalidade com o desenvolvimento e o bem-estar infantil, e a relação entre coparentalidade e outras variáveis associadas. 
Os resultados obtidos corroboraram dados de outros estudos que têm registrado a identificação de uma escassez de pesquisas que analisem a coparentalidade em famílias nucleares intactas (Lamela et al., 2010; Souza et al., 2016) e acrescenta a identificação de uma carência de pesquisas que contemplem, além das variáveis coparentalidade e famílias nucleares intactas, filhos em idade escolar, isto é, crianças com idade entre seis e 12 anos.  Essa escassez se dá, sobretudo, quanto a estudos em língua espanhola: não foi encontrado nenhum artigo nesse idioma que corresponda aos critérios da presente pesquisa. Os artigos em língua portuguesa também estão em pouca quantidade (apenas dois), ao se comparar com os estudos em inglês (n = 14). 
Outro achado importante foi quanto à quantidade de publicações nas duas décadas avaliadas: de 2011 a 2023, quadruplicou-se a quantidade de artigos em relação aos 10 primeiros anos do século XXI, o que mostra o crescente interesse acadêmico pela temática, corroborando a tendência de evolução e aumento de estudos empíricos sobre coparentalidade apontada por Baril et al. (2007) e Schoppe-Sullivan et al. (2007). 
Quanto aos continentes onde as pesquisas foram desenvolvidas, as investigações na América do Norte eram as únicas entre 2001 e 2007, contabilizando três estudos. Houve uma lacuna de cinco anos sem artigos publicados (entre 2008 e 2011) que abrangessem a temática e critérios utilizados nesta revisão de literatura. Outros continentes apresentaram publicações a partir de 2012, sendo 10 estudos de 2012 a 2019 (América do Norte, Europa e América do Sul) e três estudos datados de 2022 e 2023 (Ásia e Europa). Identificou-se uma outra lacuna entre os anos de 2020 e 2021, período em que ocorreu a pandemia de COVID-19. 
Metodologicamente, os estudos empíricos apresentaram predominância absoluta do método quantitativo, sendo três do tipo longitudinal, o que revela uma carência de estudos qualitativos. Com isso, segue-se a pergunta: quais as implicações práticas em haver estudos sobre coparentalidade em famílias nucleares intactas com filhos em idade escolar abordados, exclusivamente, por estudos quantitativos? 
Segundo Günther (2006), dificilmente um pesquisador que adota o método quantitativo suprime o interesse em compreender as relações complexas. A pesquisa qualitativa, caracterizada pela adoção de métodos voltados ao estudo “da história, das relações, das representações, das crenças, das percepções e das opiniões, produtos das interpretações que os humanos fazem a respeito de como vivem, constroem seus artefatos e a si mesmos” (Minayo, 2010, p. 57), pode contribuir na clarificação, por exemplo, das experiências individuais de cada membro da díade coparental no exercício da coparentalidade; é uma abordagem adotada por pesquisadores interessados nos sentidos, representações e outras características individuais ou de um grupo de pessoas. 
Ainda segundo Günther (2006) a escolha da abordagem ou das abordagens metodológicas, qualitativa e quantitativa, deve se adequar à pergunta-problema de pesquisa. Ou seja, à medida que as perguntas de pesquisa tendem a ser multifacetadas, convém a utilização de mais de um método para ampliação da compreensão dos fenômenos em estudo, o que se entende como necessário no contexto da coparentalidade e as relações com outras variáveis. Como afirmou Iglesias (2021), as discussões sobre pesquisa qualitativa, pesquisa quantitativa e pesquisa mista, envolvem a primazia que se deve dar ao objeto de estudo: isto é, deixar que o problema de pesquisa defina a escolha do método.
Sobre a existência de instrumentos para avaliar a coparentalidade, até o início dos anos 2000, o instrumento mais utilizado nas investigações era a entrevista, sem uma padronização nos roteiros (Frizzo et al., 2005). Posteriormente, passou a existir vários instrumentos de coparentalidade em processo de validação nos EUA, o que dificultava a comparação entre os resultados encontrados nos estudos (Lamela et al., 2010). Na presente revisão de literatura, entre os 16 estudos selecionados, observamos a utilização de 10 diferentes instrumentos para medir a coparentalidade, sendo a ERC, a CS e o CQ os mais usados, apontando um avanço no desenvolvimento de instrumentos nessa área, o que pode favorecer a comparação entre resultados. 
A ERC de Feinberg et al. (2012) despontou como o instrumento de uso mais frequente, o que em parte pode ser explicado por tratar-se de um instrumento elaborado com base no modelo de coparentalidade proposto por Feinberg (2003), considerado um marco no desenvolvimento teórico da coparentalidade. Percebe-se que, ao longo do tempo, houve uma maior estruturação das técnicas de pesquisa, buscando construir instrumentos de medidas para avaliar a coparentalidade. Contudo, o estudo brasileiro de Böing e Crepaldi (2016) foi o único a utilizar o QDEP (versão portuguesa de Pedro et al., 2015). Nesse contexto, as autoras destacaram a necessidade de desenvolver pesquisas de validação de instrumentos para a população. 
Além disso, ainda no âmbito metodológico, observa-se que estudos com amostra diádica aumentaram ao longo do tempo em comparação com estudos com amostra individual (apenas um genitor), revelando uma tendência em realizar pesquisas tendo a díade parental participante na amostra. Isso pode apontar para um possível aumento do interesse de ambos os pais em se envolverem com a vida dos filhos e, por outro lado, pode indicar que os pesquisadores estão mais atentos em incluir a díade parental nas suas amostras. Esta participação da díade parental nas pesquisas contribui para o aprofundamento e ampliação da compreensão dos diversos aspectos da coparentalidade, uma vez que a percepção e o relato dos dois poderá trazer mais elementos para se pensar o funcionamento do casal em função da educação, formação e saúde mental dos filhos.
A questão de gênero foi evidenciada em alguns estudos (McConnell & Kerig, 2002; Pedro et al., 2012; Pires et al. 2019). Meninos tenderam a estar mais expostos aos conflitos interparentais do que meninas, e elas tenderam a receber mais suporte afetivo do que eles. Sugere-se que pesquisas futuras se dediquem a compreender por que há uma maior exposição de meninos a conflitos coparentais e o que os leva a receberem menos suporte afetivo, para que, com isso, elaborem-se intervenções que contribuam para uma melhor relação triádica e desenvolvimento saudável de meninos. Além disso, sugere-se a realização de pesquisas que investiguem fatores de proteção que resguardam meninas dos efeitos prejudiciais da coparentalidade conflituosa.
	A cooperação coparental mostrou-se influenciada pela idade da criança (Margolin et al., 2001). Estudo de Margolin et al. (2001) apontou uma relação entre idade dos filhos e coparentalidade, encontrando resultados que mostraram diferentes modos de coparentalidade em pais de crianças de diferentes faixas etárias, concluindo que a cooperação coparental é maior em pais de alunos em idade pré-escolar do que em pais de pré-adolescentes. A partir disto, sugere-se a elaboração de mais estudos comparativos sobre dimensões coparentais em pais de crianças em diferentes fases do desenvolvimento para melhor compreensão da relação entre idade da criança e coparentalidade, em particular a cooperação coparental. 
	Parte dos achados sobre coparentalidade presentes nesta revisão de literatura versaram sobre o impacto do apoio da mãe e do pai na forma como ambos manifestavam a sua parentalidade e coparentalidade (Berryhill, 2017; Camisasca et al., 2019; Latham et al., 2018; Hock & Mooradian, 2012) e no desenvolvimento da criança (Camisasca et al., 2019). Além disso, o achado de Pedro et al. (2012) de que a contribuição da mãe para o conflito estava associada à rejeição paterna de meninos sugere o potencial de influência da mãe sobre o exercício do papel do pai na dinâmica familiar. Por outro lado, o pai também exerce poder de influência na coparentalidade materna, no sentido de promover a satisfação conjugal da mãe. 
Na mesma direção, Young et al. (2017) pontuaram que a qualidade da relação conjugal transbordava para as relações triádicas (coparentalidade) e diádicas (parentalidade). Em contrapartida, Bonds e Gondoli (2007) apontaram que o apoio parental do pai determinava em maior intensidade uma melhora no aconchego materno do que a qualidade da relação conjugal. Estes achados sinalizam que pais e mães se impactam mutuamente nos vários subsistemas familiares e que este impacto transborda para o desenvolvimento dos filhos. 
A satisfação conjugal dos parceiros foi pouco associada com comportamento parental materno, mas bastante associada com o comportamento parental paterno (Pedro et al., 2012), o que mostra a necessidade de estimular a autonomia do pai em sua parentalidade. Um dos resultados de Latham et al. (2018), de que percepção de uma boa qualidade parental transbordava para o senso de competência coparental, revelou que há uma interação dos subsistemas parental e coparental - resultado coerente com a literatura quanto ao entendimento de que, ainda que os subsistemas sejam autônomos, com funções e características próprias, eles apresentam funcionamento interdependente (Barreto, 2018; Minuchin, 1982; Prati, 2009). 
Da análise de resultados do estudo de Camisasca et al. (2019) emergiu a variável de competências empáticas como fator de forte influência tanto na relação coparental quanto na relação conjugal e no comportamento dos filhos, o que remete à importância de se investigar mais amplamente as características individuais do par parental e como essas podem ou não impactar a coparentalidade e o ajustamento infantil (Berryhill, 2017; Margolin et al., 2001; Zemp et al., 2017). Tais indicações de estudos futuros seguem, em parte, na direção de críticas de Lamela et al. (2010), ao afirmarem que os modelos teóricos da coparentalidade não explicam adequadamente as experiências individuais de cada membro da díade coparental no exercício da coparentalidade e de como essa experiência afeta as dimensões diádica e ecológica da relação coparental. 
A presente revisão sistemática evidencia a carência de estudos que contemplem a faixa etária de seis a 12 anos: dos 16 estudos analisados, somente a metade contemplava especificamente crianças em idade escolar. Outra lacuna encontrada foi com relação ao método predominante nas pesquisas, a saber, o transversal e quantitativo, revelando uma carência de estudos longitudinais e qualitativos. 
Este estudo apresentou limitações, tais como: (a) limitação linguística, uma vez que a pesquisa utilizou as línguas inglesa, portuguesa e espanhola como filtro, excluindo estudos em outros idiomas; (b) limitação de bases de dados, restringindo a busca às plataformas ProQuest, Ovid, Biblioteca Virtual em Saúde e Oasis; (c) limitação de seleção dos artigos, uma vez que foram selecionados apenas artigos que continham coparenting, co-parenting, coparent, co-parent, coparentalidad, co-parentalidade ou coparentalidade no título.
Por fim, conclui-se que a ampliação da realização de estudos primários sobre coparentalidade e família nuclear intacta com filhos em idade escolar faz-se necessária, considerando-se, além dos demais subsistemas familiares, fatores individuais, crianças em diferentes fases do desenvolvimento, aspectos socioeconômicas e culturais das famílias (especialmente países da África, Oceania, Ásia e América Latina) que influenciam as relações de coparentalidade. 
Nossa conclusão coaduna com a concepção de coparentalidade de Feinberg (2003), ao abordá-la como um processo familiar que influencia e é influenciado por fatores externos à própria relação coparental. A coparentalidade é, portanto, multideterminada e bidirecional.
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